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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Trata-se de Remessa Necessária e de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença (fls. 52-57) proferida pelo juízo da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Ipatinga/MG que julgou procedente o pedido de concessão do benefício aposentadoria especial. Para tanto, a decisão reconheceu a natureza especial dos períodos laborados pelo Impetrante na função de frentista entre 04/10/82 a 15/12/06 e de 19/01/07 a 31/12/08.

Em suas razões recursais (fls. 61-71) a autarquia sustentou que não há comprovação de exposição habitual e permanente aos agentes nocivos químicos. Alegou a impossibilidade de computo do período em que o Impetrante gozou de auxílio-doença (16/12/06 a 18/01/07). Ademais, protestou pelo fato de o PPP não especificar os tipos de óleos aos quais esteve exposto o Impetrante; limitando-se a menção genérica. Por fim, apontou o uso de EPI e a impossibilidade de percepção da aposentadoria especial e retorno ao trabalho insalubre.

Intimado, o Impetrante apresentou contrarrazões (fls. 81-95), em que alegou estarem cumpridos os requisitos para reconhecimento da atividade como especial. Alegou que o fornecimento de EPI não obsta reconhecimento da atividade como especial e, por fim, requereu a manutenção da sentença a quo.
É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.  

As normas incidentes para a comprovação da atividade especial variaram no tempo, da forma a seguir resumida.

Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o  reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.

A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a exceção quanto ao agente ruído. 

A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. A regulamentação somente ocorreu com a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, data a partir da qual passou a ser indispensável.

De 1º de janeiro de 2004 em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.

Quanto ao período compreendido entre 16/12/06 e 18/01/07, falece à Apelante interesse de agir, eis que o labor exercido nesse intervalo não foi alvo de controvérsia., não sendo objeto da sentença a quo.

Com o propósito de obter o benefício aposentadoria especial, o Impetrante acionou o judiciário para reconhecimento da especialidade dos períodos laborados entre 04/10/82 a 15/12/06 e de 19/01/07 a 31/12/08. Sob a função de frentista, a parte Autora apresentou PPP (fl. 32) que comprovou a exposição a agente nocivo químico – compostos hidrocarbonetos orgânicos derivados. Álcool, gasolina e óleos minerais, graxas, solventes. Há, outrossim, a possibilidade do enquadramento do período laborado como frentista, conforme reiteradamente tem decidido esta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FRENTISTA. LUBRIFICADOR. HIDROCARBONETOS. PRODUTOS INFLAMÁVEIS. PERICULOSIDADE. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. CABIMENTO. 1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2015, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. 2. Houve conformação da autarquia com a condenação estampada na sentença no que toca à inclusão do período de trabalho anotado em CTPS para S. Menegusso & Cia. Ltda. de 14/09/1980 a 22/04/1981. 3. Os Perfis Profissiográficos Previdenciários (PPP's) revela o labor do autor nas funções de frentista de 16/09/1985 a 13/05/2004 e de 01/03/2006 a 09/12/2011, realizando abastecimento, calibração de pneus, lubrificação e lavagem de veículos, o que o deixava exposto a umidade, óleos minerais, graxas, gasolina, álcool e óleo diesel, fls. 17/20. 4. As atividades de "frentista" e "lubrificador" em postos de abastecimento são realizadas em contato permanente com combustíveis e lubrificantes (gasolina, diesel, álcool e óleos minerais), que são espécies de hidrocarbonetos e estão catalogados como agentes nocivos à saúde ou à integridade física para fins previdenciários, nos termos do Decreto 53.831/64, Anexo I, item 1.2.11, e Decreto 83.080/79, Anexo I, item 1.2.10. 5. Esses produtos são altamente inflamáveis e configuram um quadro de perigo para o trabalhador, nos termos do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, que assim considera: "aquelas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou método de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado". 6. O art. 264, § 4º, da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015 estabelece que: "O PPP dispensa a apresentação de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho, desde que demonstrado que seu preenchimento foi feito por Responsável Técnico habilitado, amparado em laudo técnico pericial". 7. Ao regulamentarem o tema, os Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999 deixaram de relacionar as atividades perigosas dentre aquelas nocivas à saúde do trabalhador. Entretanto os produtos inflamáveis continuam a ser considerados perigosos, conforme se infere do disposto no art. 193, I, da Consolidação das Leis do Trabalho, na redação que lhe conferiu a Lei 12.740/2012: "São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a... inflamáveis, explosivos ou energia elétrica". 8. "Em se tratando de eletricidade (atividade periculosa), é ínsito o risco potencial de acidente, não se exigindo a exposição permanente" (TRF4, EINF 2001.71.10.000969-1, Terceira Seção, Relator Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, D.E. 29/10/2007). 9. Os equipamentos de proteção fornecidos ao trabalhador não foram especificados no PPP, fls. 17/20, mas é certo que não se prestam a debelar o risco de incêndio, o que é descortinado pelo pagamento do adicional de periculosidade ao trabalhador, anotado em CTPS, fls. 15. 10. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 16/09/1985 a 13/05/2004 e de 01/03/2006 a 09/12/2011, que devem ser convertidos em tempo comum pelo fator 1,40. O acréscimo daquele vínculo empregatício comum especificado na sentença de 14/09/1980 a 22/04/1981 e dos demais reconhecidos administrativamente supera os trinta anos e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria por tempo de contribuição, na forma do art. 201, § 7º, da Constituição Federal, cujos efeitos financeiros ficam limitados à data do requerimento administrativo. 11. Os juros de mora foram arbitrados pela sentença em conformidade com os índices de remuneração da poupança a partir da citação, o que observa o art. 405 do Código Civil c/c art. 5o da Lei 11.960/2009. 12. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: "O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina". A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019. 13. Apelação do INSS não provida. Diante da sucumbência recursal, os honorários advocatícios devidos pela autarquia foram majorados para 15% (quinze por cento) das diferenças apuradas até a data da sentença, conforme art. 85 e §§ do CPC c/c Súmula 111 do STJ.

(0047581-98.2017.4.01.9199, Apelação Civel, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, Rel. Juiz Federal Ubirajara Teixeira,-e-DJF1 17/09/2020, destaquei)

Quanto à alegação da autarquia acerca do uso dos EPI’s impedir o reconhecimento da atividade como especial, observo que não foram acostados quaisquer documentos com informações específicas para demonstrar a neutralização dos danos causados pelos agentes nocivos constatados. Cabível, portanto, a solução pro misero.

Não merece prosperar, por fim, a alegação da autarquia acerca da impossibilidade de percepção da aposentadoria especial e retorno ao trabalho insalubre. A jurisprudência sedimentou-se no sentido de que somente se efetivamente concedido o benefício é impositivo o afastamento da atividade.

Em sede de mandado de segurança, não se aplicam custas nem honorários advocatícios, conforme súmulas 512 do C. STF e 105 do C. STJ.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, mantendo a sentença recorrida em seus termos.

É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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